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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO COUTINHO DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL E DE EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO À DISTÂNCIA.
AUSÊNCIA DE CONVÊNIO ENTRE A INSTITUIÇÃO DE ENSINO E A
UNIDADE PRISIONAL. FALTA DE CONTROLE PEDAGÓGICO.
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 391
/2021. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

acolheu pedido do Ministério Público e desconstituiu a remição de pena
concedida ao apenado, com fundamento na ausência de comprovação dos
requisitos legais e normativos para a remição por estudo à distância,
conforme art. 126 da LEP e Resolução CNJ nº 391/2021. O agravante
sustenta que não se exige convênio entre a instituição educacional e a unidade
prisional, tampouco controle pedagógico, defendendo que eventual omissão
estatal não pode prejudicar o custodiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se é admissível a

remição de pena por curso à distância oferecido por instituição não
conveniada à unidade prisional e sem fiscalização pedagógica; (ii) apurar se a
ausência de argumentos novos impede a modificação da decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A remição de pena por estudo na modalidade à distância está

condicionada à observância dos critérios do art. 126 da LEP e dos arts. 2º e 4º
da Resolução CNJ nº 391/2021, que exigem convênio ou autorização da
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instituição de ensino junto ao poder público, integração do curso ao projeto
político-pedagógico da unidade prisional, controle da carga horária e
acompanhamento das atividades por servidor qualificado.

4. O certificado emitido pelo CENED, por si só, é insuficiente para
fins de remição, ante a ausência de vínculo formal com a unidade prisional e
a inexistência de comprovação de efetivo acompanhamento e controle do
estudo, o que compromete a segurança e veracidade do cumprimento da carga
horária.

5. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de que a remição
por estudo à distância exige comprovação objetiva do cumprimento dos
requisitos legais e pedagógicos, sob pena de banalização do instituto e
violação do dever estatal de fiscalização.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: A remição de pena por curso à distância exige

que a instituição de ensino seja conveniada à unidade prisional ou
devidamente autorizada pelo poder público, com fiscalização pedagógica e
comprovação da carga horária, conforme art. 126 da LEP e Resolução CNJ nº
391/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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por estudo à distância exige comprovação objetiva do cumprimento dos
requisitos legais e pedagógicos, sob pena de banalização do instituto e
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: A remição de pena por curso à distância exige

que a instituição de ensino seja conveniada à unidade prisional ou
devidamente autorizada pelo poder público, com fiscalização pedagógica e
comprovação da carga horária, conforme art. 126 da LEP e Resolução CNJ nº
391/2021.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUIZ FERNANDO
COUTINHO DOS REIS contra decisão que, atendendo ao pedido ministerial,
desconstituiu a remição de pena concedida ao então recorrido.

Em suas razões, o agravante alega que a decisão destoa da finalidade
ressocializadora da pena. Sustenta que o art. 126 da LEP não exige que a instituição de
ensino seja conveniada ao estabelecimento prisional, e tampouco que haja supervisão
pedagógica; “O que se exige, conforme o próprio dispositivo, é a comprovação da
frequência e aproveitamento.” (fl. 140).

Entende não competir ao reeducando “a responsabilidade de fiscalizar,
organizar ou acompanhar convênios entre a instituição de ensino e a unidade
prisional” (fl. 140), e que “eventual ausência de controle pedagógico por parte da
administração penitenciária não pode [...] servir de fundamento para retirar-lhe direito
legalmente reconhecido” (fl. 141).

Argumenta que “Tal postura não apenas desestimula condutas positivas, como
também fragiliza o processo de construção de trajetórias efetivas de reintegração social
no ambiente carcerário” (fl. 145).

Busca a reconsideração ou remessa do feito ao Colegiado, para manter a
remição outrora concedida.
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Instado a se manifestar, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais
impugnou o recurso, no sentido do desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão recorrida pelos
próprios fundamentos.

No que interessa, assim dispôs a decisão combatida (fls. 124-125):
Na origem, o recorrente solicitou informações à Unidade Prisional acerca da realização

do curso à distância, para assim manifestar-se em parecer dirigido ao juízo da execução: (fl.
20):

Neste viés, em matéria de remição, deve-se o juízo observar as disposições
da Resolução n° 391/2021, do CNJ.

Desta forma, compulsando o certificado apresentado e as informações
reportadas pela Direção-Geral da unidade prisional, nota-se que a instituição
de ensino CENED não é conveniada com a Penitenciária de Três Corações/MG
, sendo os todos trâmites exclusivo da instituição de ensino e o apenado, tendo
em vista que os familiares apenas realizam a aquisição e enviam à unidade por
correspondência.

Ora, não olvida o Ministério Público que o CENED possui cadastro junto
ao Ministério da Educação (MEC) sob o registro de número 43.079, conforme
consta no sitio eletrônico da instituição (https://cenedqualificando. com. br/).
Contudo, não se encontra presente o convênio com a unidade prisional.

Além do mais, observa-se que não estão presentes os requisitos
estabelecidos no art. 4° e incisos, da Resolução n°. 391/2021, do CNJ, tendo
em vista que não há servidor qualificado para acompanhamento da atividade
desenvolvida, bem como o controle do efetivo estudo pelo custodiado,
impossibilitando concluir se o apenado tenha, de fato, cumprido toda a carga

.horária do curso
Assim, o mero certificado, sem maiores informações acerca do

desempenho do custodiado, bem como da falta de fiscalização efetiva por
parte da Penitenciária local, constitui óbice à concessão da remição, haja vista
ser imprudente conceder tamanho benefício sem prova efetiva das horas de
estudos despendidas pelo sentenciado.

Percorridos os trâmites processuais, ao final o Tribunal de Justiça confirmou a decisão de
remição de pena concedida ao recorrido nos seguintes termos (fls. 54-59): 

[...]
Portanto, nota-se dos dispositivos colacionados que a intenção da

legislação é, além de incentivar o bom comportamento carcerário, abreviar
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parte do tempo da condenação do apenado por intermédio do estudo e, assim,
proporcionar sua reinserção social com mais rapidez.

Importa salientar, ainda, que a Lei de Execução Penal exige tão somente a
certificação pela autoridade educacional competente, dos cursos frequentados
- tanto aqueles desenvolvidos de forma presencial quanto a distância -, não
havendo nenhuma exigência no tocante a fiscalização das atividades por parte
do estabelecimento prisional.

De mais a mais, a legislação nem mesmo estabelece a exigência de que a
instituição de ensino, onde o reeducando realizou o curso profissionalizante,
esteja conveniada com a unidade prisional.

Salienta-se que a Escola Centro de Educação Profissional - CENED é uma
instituição educacional privada que integra o sistema de ensino do Distrito
Federal, na modalidade de Educação Profissional Técnica de Nivel Médio,
credenciada na Secretaria de Estado de Educação do DF (Portaria 27/2014-
SEDF, DODF n.° 30, de  e Portaria n° 54 /2018 SEDF DODF n°10/02/2014
44, de ,)06/03/2018

Aliado a isso, o STJ já decidiu que “a q norma do art. 126 da LEP, ao
possibilitar a abreviação da pena, tem por objetivo a ressocialização do
condenado encorajando ([...], sendo possível o uso da analogia in bonam
partem, que admita o benefício em comento em razão de atividades que não
estejam expressas no texto legal, nos termos da Recomendação n. 44/2013 do
Conselho Nacional de Justiça buscando, primordialmente, a readaptação do
apenado ao convívio social.” (AgRg no HC 416.050/SC, Rel. Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe )06/02/2018 19/02/2018

Ademais, este julgador não desconhece que o presente feito trata de matéria
controversa no âmbito dos Tribunais Superiores, conforme se observa das
recentes decisões monocráticas proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas
quais foram deferidos os pedidos de remição de pena por cursos ministrados
pelo CENED (EP 31 REMPEN/DF e RHC 227892/SP), em dissonância com
entendimento empossado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC n.
871.509/SP e AgRg no HC n. 849.343/SP).

Dessa forma, prudente a manutenção da jurisprudência deste e. Tribunal de
Justiça, ao menos até o julgamento do Tema Repetitivo n.° 1.236, sob afetação
do Superior Tribunal de Justiça.

[...]
Na espécie, comprovada e certificada a atividade educacional à distância,

ministrada pela Escola CENED, o sentenciado faz jus à remição de pena pelo
período correspondente à carga horária dos cursos realizados.

Por fim, observado o limite diário estipulado no art. 126, §1°, inciso I da
LEP, não vislumbro a transformação do instituto da remição por meio de
ensino à distância como via para a impunidade, pelo contrário, vejo tal
instituto como instrumento de promoção da dignidade da pessoa humana e de
ressocialização do condenado.
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Portanto, tendo em vista que o sentenciado preenche as normas do
ordenamento jurídico, bem como as diretrizes da Resolução n.° 391/2021 do
CNJ, a remição é medida que se impõe, nos moldes do art. 126 da LEP.

Como se vê, o acordão do Tribunal de Justiça não se alinha à consolidada jurisprudência
desta Corte Superior, que entende que a remição de pena por estudo à distância exige
certificação pelas autoridades educacionais competentes e comprovação das horas de
estudo. Além disso, a documentação apresentada deve demonstrar a integração do curso ao
projeto político-pedagógico da unidade prisional.

 
Não vislumbro motivo para conclusão diversa.
No caso, os autos afirmam com clareza que a instituição de ensino não é

conveniada com a unidade prisional, e não conta com “servidor qualificado para
acompanhamento da atividade desenvolvida, bem como o controle do efetivo estudo pelo
custodiado”.

Com efeito, a despeito de seu objetivo ressocializador, o reconhecimento da
remição de pena pela realização de estudo exige um mínimo controle por parte do
Estado, de modo a evitar a facilitação de fraudes e concessão inadvertida do benefício.

Nessa linha de raciocínio, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
firme ao asseverar que, “ainda que concluído o curso na modalidade à distância – in casu
– a remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a
comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de execução penal,
encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de fiscalização e
autenticidade do cumprimento dos requisitos legais” (AgRg no HC n. 478.271/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/8/2019

).30/8/2019

Confiram-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
REMIÇÃO DE PENA. ENSINO À DISTÂNCIA. ENTIDADE EDUCACIONAL.
NECESSIDADE DE CREDENCIAMENTO JUNTO AO 'SISTEC' DO MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CONVÊNIO COM A UNIDADE PRISIONAL. REQUISITOS NÃO
CUMPRIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal e da Resolução n. 391, de 
, do Conselho Nacional de Justiça (publicada no DJe/CNJ n. 120/2021, de 10/05/2021
), a remição de pena em virtude de estudo realizado pelo apenado na modalidade11/05/2021

capacitação profissional à distância deve atender os requisitos previstos nos arts. 2º e 4º da
mencionada resolução, dentre os quais (1) demonstração de que a instituição de ensino que
ministra o curso à distância é autorizada ou conveniada com o poder público para esse fim;
(2) demonstração da integração do curso à distância realizado ao projeto político-
pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional; (3) indicação da carga horária a ser
ministrada e do conteúdo programático; (4) registro de participação da pessoa privada de
liberdade nas atividades realizadas.
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2. No caso, extrai-se do acórdão recorrido que a entidade educacional denominada
Centro de Educação Profissional - Escola CENED não está cadastrada junto à unidade
prisional, tampouco está devidamente autorizada ou conveniada com o Poder Público para
tal fim. Não há, outrossim, evidência de que a entidade, emissora do certificado do curso,
seja credenciada junto ao Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e
Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação para ofertar os cursos realizados pelo
agravante, não sendo possível aferir se a certificação possui respaldo das autoridades
educacionais competentes, na forma do art. 129 da LEP.

3. Não se olvida da orientação jurisprudencial de que o apenado não pode ser
prejudicado pela inércia do Estado na fiscalização, no caso, contudo, não se cuida de falha
na fiscalização, o que se verifica, na verdade, é a efetiva ausência de prévio cadastramento
da entidade de ensino com a unidade prisional e o poder público para a finalidade
pretendida, conforme expressamente consignado pelo Juízo das Execuções Penais.

4. Em situações análogas esta Corte Superior já se posicionou pela impossibilidade de
remição de pena em virtude de conclusão de curso à distância oferecido por entidade não
credenciada. Precedentes:  REsp n. 2.082.457, Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 

; 04/12/2023 REsp n. 2.053.661, Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de ; 10/11/2023 REsp n.
2.062.003, Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de ; e REsp n. 1.965.900,10/10/2023
Ministro Messod Azulay Neto, DJe de .01/08/2023

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 (AgRg no REsp n. 2.105.666/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de 1º/3/2024.)27/2/2024
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA POR ESTUDO. CURSO
PROFISSIONALIZANTE REALIZADO NA MODALIDADE À DISTÂNCIA.
PRÁTICAS SOCIAIS EDUCATIVAS NÃO-ESCOLARES. POSSIBILIDADE. CENED.
INSTITUIÇÃO CREDENCIADA AO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (MEC). TEMA N.
1.236/STJ. NECESSIDADE DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS MÍNIMOS.
FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE DESEMPENHADA PELO REEDUCANDO. NÃO
CONSTATAÇÃO. MISTER REALIZADO NA CELA PELO EXECUTADO SEM
QUALQUER ACOMPANHAMENTO OU SUPERVISÃO PEDAGÓGICA.
IMPOSSIBILIDADE. FINALIDADE RESSOCIALIZADORA OBJETIVADA NÃO
ATESTADA. REVOGAÇÃO DA BENESSE MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.1 Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão exarada por esta Relatoria

que, em juízo de delibação ad quem, deu provimento ao recurso especial ministerial, nos
moldes da Súmula n. 568/STJ, a fim de determinar a revogação da remição de 15 (quinze)
dias de pena outrora concedida, pela VEP, em favor do reeducando (ora agravante), por não
atender o regramento (mínimo) do art. 126, § 1º, I, da LEP.

1.2 Em suas razões, a Defesa assevera que a decisão hostilizada carece de reforma, por
destoar não apenas da finalidade ressocializadora da pena e da interpretação sistemática da
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Lei de Execução Penal, mas, sobretudo, por ignorar a realidade do sistema carcerário e das
condições hoje oferecidas ao apenado para sua ressocialização, hábeis a autorizar a remição
inaugural reconhecida em favor do apenado.

1.3 Nestes termos, requer a reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente,
remessa do feito para julgamento pela Sexta Turma, a fim de que seja negado provimento ao
recurso especial ministerial, com a consectária repristinação da remição de 15 dias de
remição em favor do interno.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a remição de pena por estudo, de curso

profissionalizante realizado pelo reeducando, na modalidade à distância, pode (ou não) ser
concedida - nos moldes do art. 126, § 1º, I, da LEP - sem a (mínima) supervisão ou
fiscalização pedagógica Estatal, ainda que haja convênio entre a instituição de ensino e a
unidade prisional da localidade.

III. Razões de decidir
3. Não se olvida esta Corte de Promoção Social que: Em se tratando de remição da pena,

é, sim, possível proceder à interpretação extensiva em prol do preso e da sociedade, uma vez
que o aprimoramento dele contribui decisivamente para os destinos da execução (HC n.
312.486/SP, DJe ) (REsp n. 1.666.637/ES, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,22/6/2015
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).26/9/2017 9/10/2017

3.1 Também não se descuida o Tribunal da Cidadania que, pela dicção do art. 5º da
LINDB (Decreto-Lei n. 4.657/1942), c/c o art. 126, § 2º, da LEP, na aplicação da lei o
Estado-juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.

3.2 Conquanto o Tema n. 1.236/STJ, afetado sob a sistemática dos recurso repetitivos,
ainda encontrar-se pendente de julgamento (ProAfR no REsp n. 2.085.556/MG, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira Seção, julgado
em , DJe de ), tem propalado este Sodalício que a remição de pena pelo20/2/2024 11/3/2024
estudo, na modalidade de ensino à distância, pressupõe (além da certificação e da existência
prévia de convênio ou de autorização entre a instituição ressocializadora e o poder público
prisional) a regular comprovação da carga horária desempenhada pelo interno, métodos de
avaliação, a compatibilidade da atividade realizada ao projeto político-pedagógico da
unidade prisional e, sobretudo, a possibilidade de "fiscalização" do exercício deste mister,
de forma a contribuir (efetivamente) em seu paulatino projeto de ressocialização.

3.3 Em síntese, tem ecoado esta Corta Uniformizadora ser indispensável que esse estudo
- na modalidade de ensino à distância - seja feito sob supervisão do Estado, visando garantir
a seriedade do projeto pedagógico e sua adesão aos fins da execução penal (AREsp n.
2.474.672/RO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,17/12/2024
DJEN de , grifamos).27/12/2024

3.4 Enquadramento material que, todavia, não se coaduna ao caso vertente, pois, em que
pese constar dos autos cópia do Certificado de Curso de Qualificação Profissional em
Formação para Eletricista, realizado pelo apenado, com carga horária de 180 h/a, restou
consignado: [a] atividade educacional foi desenvolvida na cela do referido IPL, sem o
acompanhamento pedagógico.
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3.5 Tal contexto, por certo, não se afigura hábil ao reconhecimento da remição por
estudo, sob pena de desvio da execução e distorção ao projeto pedagógico (ressocializador)
alvitrado pelo legislador, nos moldes dos arts. 1º e 185, ambos da LEP.

3.6 Panorama recursal que justifica - com amparo nos incidentes efeitos iterativo e
reiterativo do regimental - a manutenção incólume da decisão (monocrática) agravada.

IV. Dispositivo e tese
4. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "A remição de pena por estudo, de curso profissionalizante

realizado pelo reeducando, na modalidade à distância, não pode ser concedida - nos moldes
do art. 126, § 1º, I, da LEP - sem a (mínima) supervisão ou fiscalização pedagógica Estatal,
ainda que haja convênio entre a instituição de ensino e a unidade prisional da localidade,
sob pena de desvio da execução e distorção ao projeto pedagógico (efetivamente
ressocializador) alvitrado pelo legislador."

Dispositivos relevantes citados: LEP, arts. 1º, 126, § 1º, I, § 2º, e 185.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.666.637/ES, relator Ministro Sebastião

Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, HC n. 326.49926/9/2017 9/10/2017
/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em ,4/8/2015
DJe de ; STJ, AREsp n. 2.474.672/RO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta17/8/2015
Turma, julgado em , DJEN de ; 17/12/2024 27/12/2024 STJ, AgRg no HC n. 887.730/SC,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 935.994/SP, relator Ministro18/6/2024 25/6/2024
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, AgRg5/3/2025 10/3/2025
no REsp n. 1.926.932/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 917.152/SP, relator Ministro Messod18/5/2021 25/5/2021
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .2/9/2024 6/9/2024

(AgRg no REsp n. 2.203.823/MG, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 24/6/2025

.)30/6/2025
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0056606-1 REsp 2.199.569 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000222500738003  10000222500738006  27104089820248130000

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : LUIZ FERNANDO COUTINHO DOS REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO COUTINHO DOS REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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